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Resumo:
o tamanho do PiB e sua evolução são medidas de referência para avaliar o bem estar e seu progresso nas 
diversas economias de mercado. estas medidas, contudo, apresentam limitações, e metodologias alternativas 
de mensuração do desenvolvimento sócio econômico, incluindo a dimensão ambiental, vêm sendo objeto de 
discussão na academia. um passo importante foi dado a partir do início dos anos 1990 com a proposta de construção 
de indicadores de desenvolvimento humano e ambientais. mais recentemente discute-se como mensurar a 
felicidade. este texto apresenta uma breve resenha crítica sobre as diversas metodologias para conceituar e aferir o 
bem estar e a felicidade, tendo como referência as iniciativas no Brasil para instituir indicadores de ‘felicidade’, que 
devem servir de meta para avaliação do progresso socioeconômico ao longo do tempo. 
Palavras-chave: bem estar, indicadores socioeconômicos, medição da felicidade. 
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Beyond GDP: a critical view on the 
methodological advances in measuring 
socio-economic development and the 
debate in contemporary Brazil
Abstract:
the size and evolution of the GdP are well accepted measures to inform about the progress of the well 
being in market economies. these measures, however, present conceptual limitations and alternatives 
to approach social and economic development, including the environmental dimension, have been 
calling the attention of experts for a long time. an important methodological achievement occurred 
at the beginning of the 1990’s with the human development index and environmental indexes. more 
recently, alternative measures of felicity, as a better concept to evaluate the well being, are being 
discussed. this paper briefly presents a critical survey about the several methodologies to measure 
well being and felicity, considering initiatives in Brazil to construct indicators to capture ‘felicity’. these 
indicators should be used to evaluate social and economic progress along the time in the country. 
Keywords: well being, social and economic indicators, measuring felicity. 
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Os economistas sabem o preço de tudo e o valor de nada 
Oscar Wilde
Introdução
três indicadores econômicos são acompanhados com bastante interesse pelos governantes, meios 
de comunicação e a população em geral: taxa de crescimento do PiB  (Produto interno Bruto), taxa de 
desemprego (ou emprego) e taxa de variação dos preços (inflação). de fato, para o acompanhamento 
da performance econômica de curto prazo de um país, estes são indicadores chaves. o PiB é o indicador 
mais utilizado da atividade econômica. Como indicador da evolução da produção de bens e serviços, 
nos dá uma ideia do ritmo em que o país produz riqueza. É também um indicador da capacidade da 
economia em gerar postos de trabalho, cujo ritmo ou expansão é acompanhado pelos indicadores de 
emprego. Por fim, a evolução dos preços, medida pela taxa de inflação, nos dá uma ideia da evolução 
do poder de compra da população. em geral, os dados sobre o PiB têm uma proeminência em relação 
aos demais indicadores. assim, não é incomum que os governantes aceitem uma inflação um pouco 
maior (como resultado de medidas de políticas econômicas expansionistas), desde que isso implique 
maior crescimento do PiB, e mais emprego, especialmente em períodos pré-eleitorais. medidas de 
combate à alta sistemática de preços, por sua vez, tendem a ser impopulares. o debate sobre qual a 
taxa de crescimento do PiB e, consequentemente, do emprego que é compatível com a estabilidade 
de preços, é recorrente entre economistas, e as soluções propostas estão longe de serem consensuais.
entretanto, apesar da importância e da popularidade conquistada pelo PiB como indicador da riqueza 
de um país, e da intensidade do seu uso como referência para comparações internacionais e tomada 
de medidas de política econômica no mundo inteiro, já há algum tempo o PiB vem sendo objeto 
de críticas por parte importante de acadêmicos, políticos e formadores de opinião de uma maneira 
geral. recentemente (janeiro de 2008), por exemplo, o presidente da França nicolas Sarkozy criou 
a Comissão para mensuração do desempenho econômico e do Progresso Social para, entre outras 
coisas, esclarecer as limitações do PiB como instrumento para medir os resultados econômicos e do 
progresso social, e elaborar instrumentos alternativos1.
o objetivo desse texto é traçar uma trajetória dos esforços feitos no sentido de definir conceitos tais 
como progresso, desenvolvimento, riqueza, e das iniciativas no sentido de mensurá-los.  
O conceito de desenvolvimento
ao longo do tempo a ideia de riqueza e o conceito de desenvolvimento ou progresso foram se 
modificando. desde a concepção mercantilista de riqueza como acúmulo de metais preciosos, à ideia 
fisiocrática de que apenas a agricultura produzia riqueza, até a concepção mais moderna traduzida no 
conceito de PiB. num primeiro momento, a ideia de desenvolvimento esteve associada a crescimento 
econômico (desenvolvimento como crescimento) e daí, entre outros motivos, a construção dos 
sistemas de contabilidade nacional e a importância dada ao conceito de PiB. Posteriormente, em função 
1 Ver CMEPSP (2009).
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da constatação de que o crescimento econômico não necessariamente significava progresso social 
(especialmente melhor distribuição da riqueza), passou-se a utilizar a denominação desenvolvimento 
econômico e social, o social ganhando proeminência em relação ao econômico. daí a construção de 
todo um sistema de indicadores sociais, e o prestígio do idh (Índice de desenvolvimento humano). 
num terceiro momento, a questão ecológica ganhou relevância e, então, a expressão desenvolvimento 
sustentável surgiu, o ambiental ganhando proeminência em relação ao social e ao econômico. assim, 
hoje há consenso de que o progresso deve ser ao mesmo tempo econômico, social e sustentável e, 
como consequência desta abordagem mais holística, alguns termos passaram a aparecer com mais 
frequência nas discussões atuais, como o conceito de bem-estar. e, como que de forma a expressar de 
uma maneira mais abrangente o objetivo a que as sociedades deveriam almejar, a noção de felicidade 
passou também a ser mencionada com frequência. daí os esforços no sentido da elaboração de 
indicadores de desenvolvimento sustentável, de bem-estar e de felicidade embora, nestes casos, 
não haja um indicador considerado consensual e amplamente aceito como é o caso do PiB, devido 
a divergências conceituais, dificuldades de mensuração e não disponibilidade de informações 
estatísticas apropriadas. 
PIB- crítica e defesa
a primeira coisa a ser exigida de um conceito é que ele seja preciso em sua definição. É o caso do PiB: 
mede o valor total de mercado de todos os bens e serviços finais produzidos dentro de um território 
econômico do país durante determinado período. Sua metodologia é rigorosamente definida, não 
havendo divergências quanto aos seus fundamentos conceituais. Sua simplicidade analítica está na 
base da sua ampla aceitação, inclusive para comparações internacionais. 
além disso, não se deve esperar de um conceito mais do que ele pretende significar. o PiB não foi 
criado para medir o progresso, o bem-estar ou a qualidade de vida, mas tão somente para medir o 
crescimento econômico, através de transações que possam ser mensuradas em valores monetários.  a 
questão é que, como mencionado anteriormente, durante muito tempo crescimento econômico foi 
entendido como desenvolvimento econômico. mesmo quando essa crença foi superada2, na falta de 
um indicador adequado para mensuração do bem-estar, ainda se usa o PiB para esse fim.
ressalte-se, ainda, que o conceito de PiB está enquadrado em um referencial teórico, qual seja, a 
teoria macroeconômica de inspiração keynesiana, que suscitou a construção dos sistemas atuais de 
contabilidade nacional. neste sentido, pode-se dizer que a moderna teoria macroeconômica e o sistema 
de contabilidade nacional surgem praticamente juntos, a partir do reconhecimento de que as leis de livre 
mercado, por si só, não são suficientes para promover incondicionalmente o crescimento econômico e 
garantir sua estabilidade.3 nestas circunstâncias, a intervenção de políticas econômicas é necessária para 
contrabalançar tendências cíclicas da economia, e a produção de informações econômicas sistemáticas, 
2 Essa crença foi mesmo superada? Chama a atenção o fato dos governos Lula/Dilma não terem um plano de desenvolvimento e sim o Plano de Aceleração de Crescimento (PAC). Fica implícito que crescimento acelerado 
leva a desenvolvimento.
3 Vale observar que o distanciamento das  lições de Keynes por gestores de política econômica em países desenvolvidos tem sido apontado como sendo uma das inúmeras causas da crise financeira internacional que 
eclodiu em 2008. Para uma discussão a respeito dos impactos da crise econômico-financeira na reflexão sobre sistemas estatísticos nacionais ver  Feijó, Valente e Carvalho (2011).
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comparáveis, confiáveis e de acesso livre passa a ser uma necessidade básica para orientar decisões 
públicas e privadas. assim, o sistema de contabilidade nacional e os princípios da teoria de Keynes se 
complementam para subsidiar decisões públicas e privadas de impacto econômico4.
as críticas dirigidas ao PiB, em geral convergem para os seguintes argumentos: 
1. há um conjunto de atividades tais como o trabalho doméstico, o trabalho voluntário etc., que não 
são consideradas no cálculo do PiB;
2. o PiB não leva em conta a destruição de riqueza (especialmente ambiental), necessária à produção 
de riqueza (bens e serviços mercantis);  
3. o PiB contabiliza transações que diminuem ou refletem queda do bem-estar da sociedade;
4. o PiB não contabiliza a produção ilegal, oculta/ sub-declarada que faz parte da economia informal;
5. em consequência, o PiB não é um bom indicador do bem-estar das sociedades.
Com relação à primeira questão, a consideração de tais atividades se choca com a própria definição 
do conceito. São atividades que não passam pelo mercado. Com isso deixa-se de fora, por exemplo, o 
valor dos serviços ecossistêmicos. Com relação à segunda, o conceito de depreciação não é estranho 
à contabilidade nacional, incorporado através do conceito de Produto interno líquido (PiB menos 
depreciação). acrescente-se que a utilização do PiB como medida de riqueza, sem o desconto da 
degradação ambiental, era justificável, pelo menos no período inicial de constituição dos sistemas de 
contabilidade nacional (anos 1930/40), quando questões de mais longo prazo, como as ambientais, 
não faziam parte da agenda de discussões, o que só veio a ocorrer a partir de 1970, com o relatório do 
Clube de roma sobre Os Limites do Crescimento. do ponto de vista contábil, no caso da depreciação 
ambiental há um problema de mensuração que consideraremos posteriormente. 
Quanto ao terceiro ponto, o PiB contabiliza transações que diminuem ou refletem queda do bem-estar 
da sociedade. entram com sinal positivo no PiB tanto a produção de cigarros quanto os posteriores 
gastos hospitalares com pacientes com câncer de pulmão. um terremoto, por exemplo, pode ter um 
impacto positivo no PiB, pois seu impacto é maior no patrimônio (ativos) de um país, que não entra 
no cálculo do PiB5, do que na produção. no entanto, os gastos na reconstrução da infra-estrutura são 
todos contabilizados. 
no que se refere à economia informal, ela é incluída no PiB, pois leva-se em conta no seu cálculo tanto 
os resultados das pesquisas domiciliares, como os cruzamento de diferentes fontes de informação. Por 
exemplo, faz-se uma estimativa do montante do contrabando com base no confronto de estatísticas 
de produção, exportação, importação e consumo interno. obviamente economia informal não é tão 
4 A passagem a seguir recupera, em retrospecto, desenvolvimentos não relacionados, mas que contribuíram para moldar o sistema de contabilidade nacional em seus primórdios nos Estados Unidos, nas décadas de 1930/40:
“The first was the passage in 1935 of the Social Security Act [EUA], which called for massive employee and employer contributions to retirement funds….
The scond was the publication in 1936 of Maynard Keynes’s The General Theory of Employment, Interest , and Money, which triggered a major professional effort at redesigning macroeconomic (a word then all but 
unknown) policies for full-employment stabilization….
The third major factor entering the stage in this period was the obvious failure of the 1936 business revival, signaled by the business recession of 1937-38, an event that seemed to confirm the fear that the country [EUA] 
faced a period of indefinite economic stagnation and large-scale unemployment” (Perlman, 1987, p.141).
5  Vale lembrar que neste caso as Contas Patrimoniais, que integram o sistema de Contas Nacionais,  consideram a perda.
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bem mensurada quanto a economia formal, mas ela está presente no PiB6.
Quanto à quinta crítica, embora se tenha tido durante muito tempo a convicção de que o crescimento 
econômico era condição necessária e suficiente para o bem-estar, já mencionamos que o PiB não se 
destina a medi-lo, e sim a mensurar o volume de produção num período e a geração de renda que 
decorre do emprego de recursos produtivos. 
deve-se acrescentar ainda, em defesa do PiB, que sua medida, por ser derivada de um sistema de 
contabilidade aplicado para organizar informações econômicas de forma a se apreender sobre o 
funcionamento de uma economia monetária do ponto de vista agregado, permite organizar a produção de 
demais estatísticas econômicas. assim, observa-se que em grande parte dos países, a produção da estatística 
do PiB é de responsabilidade de órgãos públicos que realizam levantamentos estatísticos sistemáticos 
junto a domicílios e empresas, tanto nas áreas rurais como urbanas, com o objetivo de coletar informações 
para alimentar o sistema de contabilidade nacional, dentre outros fins. É reconhecido internacionalmente 
que a qualidade da produção de estatísticas econômicas e sociais em geral tende a melhorar quando é 
possível ter sob a mesma instituição a produção de estatísticas primárias, ou seja, o levantamento direto de 
informação junto ao público, com sua elaboração em estatísticas derivadas, como o PiB7.
Desenvolvimento Econômico e Social – o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano)
a constatação de que o crescimento econômico não implicava necessariamente desenvolvimento 
social, levou os órgãos produtores de estatísticas ao desenvolvimento de um conjunto de indicadores 
sociais, que complementassem as estatísticas do PiB. Como indicador síntese de desenvolvimento 
econômico e social, o idh tornou-se a principal referência, sendo amplamente reconhecido e 
utilizado para efeito de comparações internacionais, e os formuladores de políticas passaram a 
dispor de um indicador que ultrapassava as limitações do PiB, que considera apenas a dimensão 
econômica do desenvolvimento.
Criado por mahbub ul haq, com a colaboração de amartya Sen, ganhador do Prêmio nobel de economia 
de 1998, o idh combina indicadores de expectativa de vida, rendimento e educação, não incorporando 
aspectos colaterais do desenvolvimento, como aqueles relacionados ao meio ambiente. 
Publicado pela primeira vez em 1990, o índice foi recalculado para os anos anteriores, a partir de 
1975 e sua publicação internacional é de responsabilidade  do Programa das nações unidas para o 
desenvolvimento (Pnud). 
o idh é a alternativa mais utilizada como índice alternativo ao PiB e que mensuraria, de alguma forma, 
o bem-estar das sociedade, mas não deixa de ser um índice polêmico, vide as críticas feitas no meio 
acadêmico, as mudanças constantes de metodologia e sua não adoção como estatística oficial pela 
maioria dos institutos de estatística8.
6 Vide a esse respeito Hallak Neto, Namir, Kozovits e Pereira “Setor e Emprego Informal no Brasil” - Análise dos resultados da nova série do Sistema e Contas Nacionais – texto para discussão n° 31 -Diretoria e Pesquisas 
do IBGE (2008). Infelizmente esse texto está disponível apenas na intranet do IBGE.
7 Vale lembrar que o IBGE, órgão oficial produtor de estatísticas no país, apenas em 1985 tornou-se responsável pela elaboração das Contas Nacionais do Brasil, antes sob o comando da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro. 
8 A literatura sobre esses temas é vasta. São referências importantes Mancero (2001), Klugman, Rodríguez e Choi (2011) e Ryten (2000).
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além do idh como índice síntese, há disponibilidade de outros indicadores, produzidos por países e 
instituições diversas, tais como os mencionados no Compêndio de Indicadores de Sustentabilidade de 
Nações – CiSn): 
•	 iPh – Índice de Pobreza humana 
•	 idG – Índice de desenvolvimento ajustado ao Gênero
•	 BiP 40 – Baromètre des inegalités et de la Pauvreté
•	 iSh – index Social health
Sustentabilidade, contas nacionais e indicadores ambientais
a problemática referente ao uso dos recursos naturais não é estranha à teoria econômica. 
Os recursos naturais exerceram um papel central na análise econômica nos primórdios da formação da ciência econômica, 
evidenciado em diversos momentos: nas teses fisiocráticas, da segunda metade do século XVIII, sobre origem agrária do 
excedente, no alerta da escola clássica quanto ao possível comprometimento da expansão capitalista como decorrência 
da escassez de recursos naturais, percebido pelo desequilíbrio entre o crescimento populacional e a oferta de alimentos, 
segundo Thomas Malthus, e pela redução da produtividade do trabalho agrícola – por escassez de terras férteis – e 
conseqüente queda do lucro, de David Ricardo, no início do século XIX.  Há ainda a preocupação com o uso indiscriminado 
do carvão mineral na Inglaterra, nas análises de Jevons, na segunda metade do século XIX.
Fatores históricos –o progresso técnico e o alargamento das fronteiras geográficas –e a própria evolução do pensamento 
econômico, através das análises neoclássicas, se somaram para a diluição da importância dos recursos naturais no âmbito 
da análise econômica. A argumentação adotada foi a de que a abundância da maioria dos recursos naturais é tamanha 
que estes são economicamente gratuitos, não se convertendo, portanto, em bens econômicos e tampouco em fatores de 
produção (Silva In: May, Lustosa, Vinhas, 2003).
nas últimas décadas, a maior conscientização em relação à importância dos recursos naturais para 
o desenvolvimento, que levou ao conceito de desenvolvimento sustentável, tem implicado em 
questionamentos quanto aos procedimentos normalmente utilizados pelos sistemas de contas 
nacionais convencionais.
Segundo o relatório da Brundtland Commission (united nations, World Commission on enviroment 
and development, 1987), ”desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que atende às 
necessidades do presente sem comprometer a habilidade de gerações futuras de terem satisfeitas 
suas próprias necessidades”. 
a Conferência das nações unidas sobre o meio ambiente e desenvolvimento, realizada em 1992, no 
rio de janeiro, enfatizou a importância do tripé “ambiental, social e econômico”.
não obstante o número cada vez maior de estudos sobre o assunto, ainda não existe consenso 
sobre o tratamento a ser dispensado ao uso dos recursos naturais e à degradação ambiental e como 
incorporá-los nas contas nacionais, mas muito esforço nessa direção tem sido dedicado pelos órgãos 
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oficiais de estatísticas dos países. as propostas variam desde a construção de contas periféricas 
(Contas Satélites) que mantêm inalterado o cálculo do PiB convencional, até a formulação completa 
de um novo sistema de agregação de informações que não se restrinja apenas às transações de 
natureza econômica.
há ainda muitos entraves a serem superados, especialmente em relação à conceituação, 
disponibilidade de informações estatísticas sobre os vários aspectos relacionados ao meio 
ambiente, bem como, à forma de valoração dos recursos naturais9, e conhecimento da extensão 
dos impactos ambientais. 
no que se refere aos indicadores de sustentabilidade, a disponibilidade é grande, conforme o CiSn:
•	 BCn – Balanço Contábil das nações
•	 BS - Barometer of Sustainability
•	 dna Brasil
•	 dS – dashboard of Sustainability
•	 eF – ecological Footprint
•	 ePi – environmental Sustainability index
•	 eSi – environmental Performance index
•	 evi – environmental vulnerability index
•	 GPi -  Genuine Progress indicator
•	 GSi – World Bank´s Genuine Saving indicator
•	 idS – indicadores de desenvolvimento Sustentável- vários países
•	 iSeW – index of Sustainable Welfare
•	 lPi – living Planet index
•	 SF - Social Footprint
esta é uma lista que não para de crescer. um levantamento feito em 2009 (loutte, 2009) listou 25 
indicadores e índices de sustentabilidade e 11 iniciativas de construção de índices e indicadores. essa 
relação já está desatualizada pois surgiram os indicadores das metas do milênio e os do Crescimento 
verde. esse conjunto de indicadores avança com a agenda política. Por exemplo, fala-se mais hoje em 
crescimento verde e metas do milênio do que em desenvolvimento sustentável.
não obstante esta disponibilidade de indicadores, nenhum se impôs como síntese, a exemplo do 
PiB e do idh. o que não impede, muito pelo contrário, até pela ampla variedade de indicadores 
disponível, que medidas relacionadas à sustentabilidade sejam tomadas pelos gestores públicos 
e privados.
9 Ver Ortiz In: May, Lustosa, Vinha (2003).
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O bem-estar e a felicidade como metas?
o conceito de bem-estar não é estranho à teoria econômica. a nível microeconômico é tratado no que 
se denomina teoria do Bem-estar (vide varian, 2003, cap. 33)10. a nível macroeconômico encontramos, 
já em Smith, a ideia de que a busca do interesse pessoal acabar por atender também ao interesse geral11.
mais recentemente, o conceito de bem-estar veio estar associado à ideia de que o desenvolvimento 
deve englobar as dimensões econômica, social e ambiental. ou seja, o bem-estar seria consequência de 
uma economia economicamente saudável, socialmente justa e sustentável do ponto de vista ambiental.
ressalte-se que o conceito de bem-estar, assim como o de felicidade, é de difícil definição. não 
obstante, várias tentativas de elaboração de indicadores de bem-estar foram desenvolvidas, dentre 
elas, segundo o CiSn:
•	 Calvert-henderson Quality of life indicators
•	 ieWB – index of economic Well-Being     
•	 Wn – the Well-being of nations 
nessa discussão talvez a referência recente mais importante seja o relatório da Comissão para 
mensuração do desempenho econômico e do Progresso Social também conhecida como “Comissão 
Sarkozy”, pois foi idealizada pelo presidente da França ou “Comissão Stiglitz, Sen, Fitoussi” que são seus 
coordenadores12. Segundo a comissão, a mensuração deve mudar da ênfase da produção econômica 
para a mensuração do bem-estar das pessoas. São feitas 11 recomendações:
1. Quando se for avaliar o bem-estar deve-se olhar a renda e o consumo e não a produção;
2. a ótica dos domicílios deve ser enfatizada;
3. Considerar renda e consumo em conjunto com a riqueza;
4. dar mais importância a distribuição da renda,consumo e riqueza
5. alargar a mensuração da renda para abranger atividades que não passam pelo mercado;
6. Qualidade de vida depende de condições objetivas e capacidades das pessoas. deve-se aprimorar 
a mensuração da saúde, educação, atividades pessoais e condições ambientais. em particular, 
esforço substancial deve ser devotado para o desenvolver e implementar medidas robustas e 
confiáveis de conexão social, participação política, e insegurança que possam indicar a satisfação 
com a vida;
7. indicadores de qualidade de vida em todas as dimensões cobertas devem incluir as desigualdades 
de forma abrangente;
10 Vale lembrar que Arthur Cecil Pigou é considerado um dos fundadores da economia do bem estar, e sua obra mais referida é The Economics of Welfare (1932). O autor introduz o conceito hoje bem difundido nos 
manuais de microeconomia de externalidades, que representa um custo ou benefício conferido àqueles que não tomam parte de uma ação. Externalidades podem ser positivas (exemplo, educação de uma pessoa) ou 
negativas (exemplo, poluição) e o reconhecimento de sua existência em economias de mercado justifica a ação do governo. 
11 A literatura aponta o surgimento do ‘estado de bem estar social’ (welfare state) na Alemanha com Bismarck no século XIX e, um pouco depois na Inglaterra com Lord Beveridge (Esping-Andersen, 1990). Para uma 
discussão sobre Keynes e a criação do estado do bem estar na Inglaterra ver Marcuzzo (2005).
12 CMEPSP (2009).
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8. Pesquisas devem ser desenhadas para aferir as ligações entre os domínios da qualidade de vida de 
cada pessoa e essa informação deve ser usada para elaborar políticas nas diferentes áreas;
9. os órgãos de estatística deverão prover as informações necessárias para agregar através das 
dimensões da qualidade de vida possibilitando a construção de diferentes índices;
10. medidas tanto objetivas quanto subjetivas de bem-estar fornecem informações muito importantes 
sobre a qualidade de vida. os órgãos oficiais produtores de estatística devem incorporar nas suas 
pesquisas questões que captem a avaliação que as pessoas fazem de sua vida, suas experiências 
de felicidade e suas prioridades;
11. a avaliação da sustentabilidade requer um painel bem definido de indicadores. uma característica dos 
componentes desse conjunto de indicadores que sejam interpretados como variação de “estoques” 
subjacentes. um índice monetário de sustentabilidade tem seu lugar nesse painel, mas dado o estado 
atual da arte, deve permanecer essencialmente focado nos aspectos de sustentabilidade.
(CmePSP, 2009, p. 11-19)
não há espaço aqui para comentarmos cada uma das sugestões do relatório, mas cabe destacar que 
as propostas são um avanço no entendimento de como mensurar a evolução da qualidade de vida, e 
são muito ambiciosas. o desafio metodológico é grande. Como medir as ligações entre os diferentes 
domínios da qualidade de vida das pessoas? Como mensurar a felicidade? Como seria o índice 
monetário de sustentabilidade? o que deve integrar o painel de indicadores de sustentabilidade?
o estudo de Stiglitz, Sen e Fitoussi  e a preocupação europeia pelo tema já gerou frutos, onde se 
destacam as iniciativas da oeCd nessa área. a recente publicação “How´s Life? Measuring Well-being” 
(oeCd, 2011) e a criação do índice composto Your better life index (www.oecdbetterlifeindex.org) são 
referências nesse sentido. o relatório “How´s Life?” admite que teve que lançar mão de informações 
não oficiais, devido à inexistência das estatísticas requeridas nos órgãos oficiais. o maior exemplo foi 
o uso da Gallup World Poll que investiga a variável felicidade em diferentes países do mundo.
a noção de felicidade, por sua vez, sugere uma ideia mais abrangente do que a de bem-estar. Pode ser 
sintetizado, conforme observado por Barrota (2008, p. 146) como: “the economics of happiness is supposed 
to support the old wisdom according to which money, after all, is not that crucial to people’s happiness”. 
o tema ganhou destaque nos últimos tempos especialmente em função da experiência do Butão na 
elaboração de um indicador de felicidade. no caso brasileiro o assunto foi objeto de discussão no XXiii 
Fórum nacional, realizado no rio de janeiro, em maio de 2011 (ver a publicação O sentido da vida e a 
busca da felicidade). além disso, há uma proposta de emenda Constitucional de autoria do senador 
Cristóvão Buarque, de forma a incluir o assunto na constituição brasileira (PeC da Felicidade).
a nível internacional temos os seguintes indicadores (CiSn):
•	 Gnh – Gross national hapiness (Butão)
•	 hPi – happy Planet index
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em geral, na discussão sobre felicidade costuma-se citar a redação da declaração de independência 
dos estados unidos (4 de julho de 1776), que no seu preâmbulo destaca:   
Sustentamos essas verdades como por si mesmas evidentes, que todos os homens são criados iguais, que são dotados, 
pelo seu Criador, de certos Direitos Inalienáveis, entre os quais a vida, a liberdade e a busca da felicidade.
destaque-se que a felicidade aí não está sendo considerada como um direito, ao contrário da vida 
e da liberdade, mas sim o direito é da busca da felicidade, ou seja, a todo indivíduo deve ser dada a 
possibilidade de buscar a felicidade; se vai encontrar ou não é outra questão.
acrescente-se que a declaração universal dos direitos humanos (onu-1948) não faz menção a esta 
questão:   
Artigo 1º.: “Todas as pessoas nascem livres e iguais em oportunidades e direito. São dotadas de razão e consciência e 
devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade”.
Artigo 3º.: “Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”.
no caso brasileiro, a intenção é substituir o artigo 6º. dos direitos Sociais de: “São direitos sociais: a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a Previdência Social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”, por: 
“São direitos sociais, essenciais à busca da felicidade, a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição”.
ora, por que esses direitos devem ser garantidos no sentido da busca da felicidade? eles não se 
justificam por si mesmos no sentido de que são o mínimo de uma vida decente? os governantes 
não deveriam promovê-los independentemente de que sejam ou não em busca da felicidade? enfim, 
pode-se argumentar ser desnecessária tal modificação.  
outros países, como a China, têm abordado esta questão. Segundo, o estabelecido no Programa China 
Feliz (2011/2015), aprovado pela assembleia nacional Popular: 
(...) A palavra de ordem destinada a mobilizar e motivar a população – num momento em que a China busca novos 
rumos Políticos, Sociais e Econômicos – é “Felicidade”. As autoridades consideram que, depois de 30 anos de Crescimento 
Econômico e de sacrifício feito pelo povo para que a China se tornasse a segunda Economia Mundial, está na “hora de 
mais Felicidade aos que trabalham tanto” (Velloso/Fórum Nacional, 2011).
os indicadores disponíveis nos oferecem alguns resultados surpreendentes. no caso do happy Planet 
index, por exemplo: “Cuba e vietnã, países que, na década de 1960, representavam o “perigo vermelho”, 
são, atualmente, paraísos de felicidade, ocupando colocações que estão mais de 100 posições acima 
da dos eua”. ou, “Países da américa Central responderam por nove das dez primeiras posições dos 
países mais felizes” (CiSn).
Com relação ao Butão: 
O Butão é oficialmente o reino da felicidade. Paraíso muito relativo, com seus 40% de analfabetos e seu nível de vida que 
é um dos mais baixos do planeta. É verdade que podemos ser felizes sem saber ler e vivendo com pouco, e o Butão não 
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faz questão de dividir sua felicidade: cem mil nepalezes já foram expulsos do paraíso terrestre. Mas o que são 700 mil 
“felizes” espremidos entre 1,4 bilhão de chineses e 1,1 bilhão de indianos? (Minois, 2010). 
e, ainda:
O Índice de Felicidade Bruta sofre de um conjunto de limitações inerentes ao uso das métricas subjetivas. A felicidade é 
um conceito intuitivo a todos os seres humanos, mas a sua medida é sujeita a distorções, muitas de caráter psicológico. 
Talvez a distorção mais conhecida, caracterizada por Isaia Berlin, em 1956, seja a das “preferências adaptativas”. Em linhas 
gerais, pessoas que passam por longos processos de privação desenvolvem mecanismos de defesa contra dificuldades. 
Aprendem a ficar contentes com pouco. Não ligam que a vida seja difícil. Quando perguntadas sobre a vida, minimizam 
os problemas e, via de regra, demonstram, um alto nível de felicidade (CISN).
as pessoas se adaptam, por isso nossa espécie sobreviveu até aqui, e até se consideram felizes estando 
numa situação ruim. Porém se há um aumento de renda, isso tem impacto sobre a felicidade. essa 
questão nos leva ao chamado “paradoxo de easterlin”13 que constatou que dentro de um mesmo país 
aumentos de renda estão associados a maiores níveis de felicidade subjetiva. no entanto, o mesmo 
não ocorre se compararmos os PiB per capita de diferentes países, em especial quando o país deixa 
de ser pobre. aparentemente haveria rendimentos decrescentes na relação entre renda e felicidade, 
enfraquecendo a relação entre as variáveis. nesse caso – comparação entre países - a correlação é fraca 
e haveria indicações de que existiria um “teto” para felicidade, a partir do qual aumentos de renda não 
fariam mais efeito (easterlin, 1974). esse estudo foi depois questionado por outros pesquisadores que 
mostraram que não haveria esse “teto” e que mesmo nos países ricos mais renda está associada a mais 
felicidade (hagerty e veenhoven, 2003). esse debate tem implicações na discussão sobre os rumos da 
sociedade de consumo. Para que consumir mais se a satisfação é cada vez menor? Seria o consumismo 
uma forma de vício estimulado por nossa sociedade?
Por outro lado, de acordo com minois (2010), 
como se explica que, segundo pesquisas do Eurobarômetro, 87% dos europeus se dizem felizes ou muitos felizes? As 
receitas ministradas por gurus, psicólogos de botequim e vendedores de ilusão seriam eficazes? Ou, antes, no clima 
de hedonismo forçado criado pelas mídias, não ser feliz é considerado uma doença vergonhosa, inconfessável? Pascal 
Brutner denunciou essa euforia perpétua que impõe a cada um a quase obrigação moral de ser feliz
mas afinal o que faz as pessoas felizes? johns e ormerod (2007), numa revisão dos estudos nesse 
tema, mostram que têm efeito positivo sobre a felicidade: vida familiar estável, estar casado, 
segurança financeira, saúde, ter fé religiosa, sentir que vive numa comunidade coesa onde as pessoas 
são confiáveis e boa governança. Consequentemente geram infelicidade as dores crônicas, divórcio 
e desemprego. não há correlação entre felicidade e incidência de crimes violentos, gasto público, 
desigualdade de renda. É bom ressaltar que os estudos analisados pelos autores se referem a países 
desenvolvidos e que os pesquisadores reconhecem problemas metodológicos na mensuração da 
felicidade. Por exemplo, felicidade é mensurada muitas vezes numa escala de três pontos apenas: 
infeliz, razoavelmente feliz e muito feliz ou então numa escala de 1 a 10. nessas escalas há limites para 
a felicidade e no primeiro caso muito pouca diferenciação. o nível de renda, por exemplo, não tem 
13 Richard Easterlin é o mais conhecido pesquisador do tema felicidade pela ótica econômica. É um pioneiro da chamada economia da felicidade.
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limites. logo é sempre questionável comparar variáveis com escala diferente, pois uma tem um teto 
com outra que não tem.
 alguns dados sobre esse tema são interessantes e pouco conhecidos14. Segundo a última pesquisa 
Gallup, o Brasil está no 12º lugar no ranking de felicidade no mundo15. está empatado com o Panamá 
e ligeiramente acima dos eua, que é o 13º colocado. os primeiros lugares estão com dinamarca, 
Finlândia e noruega, nessa ordem. o primeiro país latino-americano na lista é a Costa rica (6º posição), 
os seguintes são Panamá e Brasil. a argentina está em 30º lugar. um estudo, que até onde sabemos, 
nunca foi feito, seria estudar a evolução dos valores para o Brasil nessa pesquisa, destacando os efeitos 
das mudanças econômicas nesse resultado. outra questão é o posicionamento do Brasil. Por exemplo, 
é pura coincidência estarmos junto com o Panamá ou há uma explicação para isso?
a Confederação nacional da indústria (Cni) divulga trimestralmente um índice de satisfação com a 
vida, em conjunto com o de medo de desemprego com base numa pesquisa feita pelo iBoPe. a série 
se inicia em 1999 e pelo gráfico apresentado na publicação a tendência nesse período de aumento do 
índice de satisfação com a vida, em especial a partir de 2006. no entanto, o incremento é pequeno. 
“nosso índice era em março de 2012 de 104,8, sendo 100 a média de 2003”16. mesmo com a magnitude 
diferente, há tendências opostas entre o índice de satisfação de vida e o índice de medo do desemprego. 
esse último tem caído e no mesmo período o de satisfação de vida subido, o que confirma a literatura 
a respeito (johns e ormerod, 2007). Portanto o que os dados da Cni sugerem é que a satisfação com a 
vida aumenta, mas pouco, com a queda do medo do desemprego17. 
em resumo, nada mais fácil do que prometer felicidade, afinal todos querem ser felizes. mas o que é 
isso? Como mensurar corretamente o subjetivo, o intangível?
Conclusão
a agenda de pesquisa é imensa e órgãos oficiais de países desenvolvidos, onGs e instituições privadas 
estão envolvidos com o tema de mensuração do desenvolvimento, do bem estar e da felicidade. no 
caso do Brasil, coube à iniciativa privada, como por exemplo a Confederação nacional da indústria, sair 
na frente com esta discussão. o iBGe está ficando para trás deste movimento maior de discussão sobre 
como avaliar sistematicamente a evolução do bem estar. Pode-se dizer que este comportamento é, até 
certo ponto, esperado pois a discussão sobre indicadores de bem-estar está apenas se iniciando no 
Brasil, onde os indicadores econômicos e sociais fazem parte do dia a dia mas os ambientais não – exceto 
a taxa de desmatamento da amazônia. a tendência é o tema ganhar peso na agenda internacional 
14 Marcelo Neri da FGV-RJ é dos poucos economistas que tem estudado o tema com base na pesquisa Gallup.
15 http://www.forbes.com/2010/07/14/world-happiest-countries-lifestyle-realestate-gallup-table.html
16 http://www.cni.org.br/portal/data/files/FF80808136562939013659AA6A47488A/Term%C3%B4metros%20da%20Sociedade%20Brasileira%202012%20-%20n%C2%BA%2001%20Mar%C3%A7o.pdf 
17 Não conseguimos pelas indicações no site ter acesso à metodologia e à série histórica da pesquisa e portanto não foi possível aprofundar nossa análise. Essa pesquisa tem 
grande potencial, pois as informações são desagregadas por sexo, idade, grau de instrução, região, nível de renda e condição e porte do município. Por exemplo, em março de 
2012 constata-se que os  com menor satisfação de vida são jovens (16 a 24 anos), da região Nordeste, com renda de até um salário mínimo, moram no interior em municípios 
com até 20 mil habitantes. Esse resultado (limitado) é coerente internamente e consistente com a teses de que nível de renda afeta positivamente a felicidade.
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a partir das discussões da rio+2018, onde se espera que sejam definidas metas de desenvolvimento 
sustentável, com ênfase para o desenvolvimento das Contas ambientais bem como de indicadores de 
bem-estar e se fortaleça a governança ambiental na onu.
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